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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL 

DA COMARCA DE CUIABÁ – MT 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 1002559-69.2021.8.11.0041 

 

 

ROBERTA KANN DONATO, JULIO CHITMAN, MARCOS EUCLÉRIO LEÃO 

CORRÊA, DARIO GRAZIATO TANURE, REGIS LEMOS DE ABREU FILHO, PAULO 

MAURÍCIO LEVY E ERIK PECEI SZANIECKI (em conjunto denominados 

“Credores”), por seus advogados abaixo assinados, nos autos da recuperação judicial 

de ARCA S/A AGROPECUÁRIA (“Arca”), vêm, respeitosamente, à presença de 

Vossa Excelência, expor e requerer o que segue. 

 

I. RESUMO DESTA MANIFESTAÇÃO 

 

1. Em agosto de 2023, os Credores requereram a este D. Juízo a intimação 

da Arca e do Administrador Judicial para prestarem esclarecimentos sobre (i) a 

ausência de preenchimento do requisito previsto no art. 51, II, da LRF, que passou 

despercebida pelo Administrador Judicial, mesmo quando advertido1; (ii) os 

 
1 A necessidade de apresentação das demonstrações financeiras auditadas em companhias de 
grande porte foi reconhecida pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, conforme v. 
acórdão de lavra do Des. Ricardo Negrão, de cujo voto extrai-se o seguinte excerto: “A 
obrigatoriedade de auditoria independente das demonstrações financeiras das sociedades de 
grande porte como ocorre na presente recuperação não pode ser dispensada porque sem esse 
relatório assinado por auditores registrados na Comissão de Valores Mobiliários o documento 
apresentado é incompleto e inservível para o fim de as empresas de grande porte pleitearem sua 
recuperação judicial. 
Isto porque cabe ao auditor independente promover a revisão das demonstrações financeiras, do 
sistema financeiros e demais lançamentos realizados na contabilidade, com vistas a garantir a 
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investimentos societários da Arca; (iii) a receita bruta da Devedora; entre outras 

questões que influenciam diretamente na lisura do procedimento recuperacional. 

 

2. Paralelamente, naquela época, os Credores também requereram a 

convocação de uma assembleia-geral de credores para a constituição do comitê de 

credores, o que foi deferido por este D. Juízo.  

 

3. Sem embargo do acolhimento do pedido de convocação da assembleia, os 

Credores indicaram a necessidade de atualização prévia da relação de credores pelo 

Administrador Judicial, devido à conversão de créditos de determinados credores em 

ações de Arca, o que lhes retira a qualidade de credores para participar do conclave. 

 

4. Uma nova convocação da assembleia-geral de credores para a constituição 

do comitê ainda não ocorreu até a presente data, uma vez que não há informação 

sobre a lista atualizada dos credores.  

 

5. Nesse ínterim, o E. Tribunal de Justiça do Mato Grosso2 reconheceu direito 

de voz e voto à credora Roberta Kann Donato. Com base na decisão da instância 

superior, Roberta requereu a convocação de uma assembleia-geral de credores para 

 

fidelidade dos registros da empresa, podendo, nessa tarefa, identificar deficiências e indicar os 
meios para melhorar esses registros e sistemas.  
Não há razão para a devedora em crise econômico-financeira omitir os relatórios dos auditores ou 
simplesmente deixar de promovê-los, justamente neste momento em que apresenta o plano de 
recuperação de sua empresa, pelo qual implicitamente compromete-se a “pôr a casa em ordem” 
no prazo e condições aptas a liquidar seus débitos. 
Devem os credores deliberar um plano recuperatório fiados exclusivamente na versão apresentada 
em demonstrativos unilateralmente apresentados pela grande empresa, sem qualquer garantia de 
que os dados apresentados espelham a realidade da situação da empresa? Como saberão os 
credores que o seu esforço (e prejuízo inevitável) é razoável e a proposta apresentada pela 
devedora é a medida exata ao saneamento proposto?  
Por todos os ângulos que se analisa a questão recursal não há possibilidade de afastar a necessidade 
de apresentação dos relatórios de auditoria pleiteados pelos credores, seja porque nenhum prejuízo 
causa às recuperandas, seja porque sua apresentação confere segurança aos parceiros comerciais 
que deliberarão (ou não) a aprovação do plano apresentado.” (AI nº 2266553-45.2022.8.2.0000 – 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo) 
 
 
2  Por meio do julgamento do agravo de instrumento nº 1014838-45.2023.8.11.0000. 
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discutir os termos propostos pela Arca em seu plano de recuperação judicial. A 

questão já é de conhecimento deste D. Juízo, como se conclui pelos termos da r. 

decisão de Id. 1562435953.  

 

6. No mesmo decisum, Vossa Excelência determinou a intimação do 

Administrador Judicial para prestar os esclarecimentos requeridos pelos Credores – 

mencionados no primeiro parágrafo desta petição –, sob pena de destituição. 

 

7. Em que pese a determinação expressa para que o Auxiliar do D. Juízo 

prestasse esclarecimentos, os Credores informam que o Administrador Judicial não 

esclareceu os aspectos financeiros determinados por Vossa Excelência, tendo ficado 

a cargo da própria Recuperanda Arca em responder a petição encartada no Id. 

127123945, o que desde já se aponta como viciado, a teor da obrigação do auxiliar 

do juízo estampada no artigo 22, I, “b” da Lei nº 11.101/2005 (“LRF”). 

 

8. Sem embargo de se prosseguir na regularização da prestação das 

informações de natureza econômico e financeira, e, em atenção ao artigo 56, § 1º, 

da Lei nº 11.101/2005 (“LRF”), bem como ao comando exarado pelo E. Tribunal de 

Justiça do Estado do Mato Grosso, compete a este D. Juízo (i) determinar ao 

Administrador Judicial a imediata apresentação de uma relação de credores 

retificada; e (ii) convocar uma assembleia-geral de credores para deliberar sobre o 

plano de recuperação judicial e sobre a formação de um comitê de credores. 

 

9. De se notar que a convocação de uma assembleia-geral de credores para 

deliberação sobre a constituição de comitê de credores já estava deferida por 

este D. Juízo (Id. 120061671), cuja realização foi suspensa. 

 

 
3 Conquanto tenha havido determinação por parte do E. Superior Tribunal de Justiça para novo 
julgamento de embargos de declaração opostos pela devedora (mercê do recurso especial nº 
2.143.043/MT), fato é que o v. acórdão que reconheceu o direito de voto de Roberta Kann Donato 
não foi alterado, pelo que prevalece (salvo eventual decisão de superior instância em sentido 
adverso) o direito de voto ali reconhecido. 
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10. Isso porque os Credores signatários da presente requereram que, 

preliminarmente, o Administrador Judicial atualizasse a relação de credores para 

excluir créditos que haviam sido convertidos em ações de Arca4.  

 

11. Pesou também contra a realização da referida assembleia de credores a 

determinação deste D. Juízo para que Arca e o Administrador Judicial prestassem 

determinados esclarecimentos (conforme item II abaixo). 

 

12. Como se verá, houve apresentação de uma tentativa de esclarecimentos, 

com as ressalvas que serão tratadas especificamente.  

 

13. Desta feita, urge então que este D. Juízo determine ao Administrador 

Judicial que apresente a relação de credores a fim de que se possa designar, o 

quanto antes, uma assembleia-geral de credores. Em razão de novos 

desenvolvimentos (que serão expostos no item III abaixo), porém, referido conclave 

deverá deliberar também sobre o plano de recuperação judicial apresentado 

por Arca.  

 

14. É o que se passa a demonstrar.  

 

II. ESCLARECIMENTOS E DOCUMENTOS APRESENTADOS 

 

(i)  Da petição de Id. 156243595 

 

15. Este D. Juízo determinou (Id. 156243595) que o Administrador Judicial 

esclarecesse, entre outras questões, (i) a ausência de preenchimento do requisito 

previsto no art. 51, II, da LRF para o processamento da recuperação judicial, 

consistente na apresentação das demonstrações financeiras auditadas, que passou 

 
4 Conforme manifestação encartada pelos Credores sob Id. 131153705 e reiterada no Id. 
132287668. 
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despercebida pelo Administrador Judicial, mesmo quando advertido; (ii) os 

investimentos societários de Arca; (iii) a receita bruta de Arca. 

 

16. Em resposta absolutamente vazia (Id. 157619494), o Administrador 

Judicial apenas e tão somente limitou-se a argumentar “não ser dono” de Arca (pelo 

que não deveria esclarecimentos sobre a ausência dos documentos previstos no art. 

51, II, da LRF) e que os credores que optaram pela conversão de seus créditos 

conservariam direito de voz e voto, uma vez que não transitou em julgado da decisão 

que homologou o plano de recuperação judicial e que esse direito lhes seria 

assegurado pelo art. 39, da LRF.  

 

17. O Administrador Judicial também propôs a realização de sessão de 

mediação para compor os interesses entre Credores e Arca, nos termos do art. 20-A, 

da LRF. 

 

18. Pois bem.  

 

19. Sobre a ausência dos documentos previstos no art. 51, II, da LRF, não se 

pode concordar com a manifestação do Administrador Judicial, uma vez que a 

apresentação dos documentos elencados no art. 51, da Lei nº 11.101/2005, constitui 

pressuposto de desenvolvimento regular do processo. 

 

20. Como é cediço, incumbe ao Administrador Judicial proceder à verificação 

de regularidade do processamento da recuperação judicial. O vício desde sempre 

apontado inclusive deveria ter obstaculizado o processamento da recuperação 

judicial, a teor do disposto nos art. 485, inciso IV, §3º, do Código de Processo Civil, 

e no art. 51, da Lei nº 11.101/2005, por se tratar de requisito de desenvolvimento 

regular do processo, não suscetível de preclusão. 

 

21. Desse modo, e a despeito da afirmação a respeito de “não ser dono da 

empresa”, cumpria-lhe, como de fato cumpre-lhe, o múnus de zelar pela correta 

aplicação da lei.  
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22. E essa situação não se atenua com a extemporânea juntada das 

demonstrações elaboradas em março de 2024. A rigor, essa juntada apenas atesta 

que esses documentos não existiam no momento do pedido da recuperação judicial, 

ao arrepio não só da legislação falimentar, como também da societária. 

 

23. Assim, sem prejuízo da discussão acima, tem-se que a apresentação tardia 

comprova o alerta dos Credores quanto à documentação faltante para o ajuizamento 

do pedido de recuperação judicial e que sequer foi verificada pelo Administrador 

Judicial quando comunicado pelos Credores. 

 

24. Quanto ao argumento do Administrador Judicial, também encampada por 

Arca em sua manifestação, de que se devem manter na relação de credores (para 

fins de participação em assembleia-geral de credores com direito de voz e voto) 

créditos que já foram convertidos em ações, ele não deve prosperar.  

 

25. Isso porque a manutenção de credores que já receberam seus 

créditos implicaria negação aos mais comezinhos princípios gerais do direito 

de insolvência expressos, por exemplo, nos artigos 69-B e 74, da LRF. 

 

26. Trata-se da aplicação no direito brasileiro da mootness doctrine, por meio 

da qual se procura verificar a efetiva presença do interesse no momento da prolação 

da decisão5. 

 
5 The Supreme Court has steadily developed the substantive and procedural aspects of the 
mootness doctrine over the course of nearly a century and a half. The Court has ultimately settled 
on the following formulation of the doctrine: “If an intervening circumstance deprives the plaintiff 
of a 'personal stake in the outcome of the lawsuit[]' at any point during litigation,” then—subject to 
certain exceptions analyzed below— “the action can no longer proceed and must be dismissed as 
moot.” (Tradução livre: A Suprema Corte tem desenvolvido continuamente os aspectos 
substantivos e processuais da mootness doctrine ao longo de quase um século e meio. Em última 
análise, o Tribunal decidiu pela seguinte formulação da doutrina: “Se uma circunstância 
interveniente priva o autor de um 'interesse pessoal no resultado da ação judicial []' em qualquer 
momento durante o litígio”, então - sujeito a certas exceções analisadas abaixo — “a ação não pode 
mais prosseguir e deve ser julgada questionável”. (in https://www.law.cornell.edu/constitution-
conan/article-3/section-2/clause-1/mootness-doctrine-overview)  
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27. Essa é justamente a conclusão a que Eduardo S. Munhoz chega em relação 

à validade dos atos e dos negócios jurídicos que dizem respeito ao cumprimento do 

plano de recuperação judicial, como segue: 

 

“É curial, e independe de demonstração por pesquisa empírica, a 

constatação de que é fundamental, para viabilizar a recuperação da 

empresa, a possibilidade de, uma vez aprovado o plano de recuperação, 

as partes poderem implementar os atos e negócios nele contemplados. 

Aguardar o trâmite de eventuais recursos, que podem levar meses ou anos 

para serem julgados, inviabilizaria a recuperação da empresa, dado que 

as medidas necessárias para a recuperação, em geral, devem ser adotadas 

com urgência, num contexto econômico em que a celeridade é da essência 

da vida empresarial. 

De outra parte, implementar o plano de recuperação com a urgência 

necessária, mas sob a incerteza e a insegurança de que negócios 

implementados podem ser anulados no futuro, em virtude do julgamento 

de recursos, mostra-se inviável, na medida em que a empresa em 

recuperação, os credores e os investidores não se disporiam a efetivar tais 

atos, modificando estruturalmente sua posição jurídica, sob essa 

circunstância. 

Diante desse dilema, é possível concluir que a única interpretação 

da LRF compatível com o princípio da preservação da empresa é a 

de que atos validamente praticados no âmbito da recuperação 

judicial, autorizados por decisão judicial, já não podem ser 

revertidos ou anulados no futuro no âmbito de eventual recurso. 

Vale dizer, é preciso reconhecer que, a partir de um dado 

momento, e este será o da implementação válida dos atos e 

negócios jurídicos, já não é possível voltar ao estado anterior, ou 

decidir por sua anulação, em virtude do julgamento de recursos 

eventualmente interpostos. Essa solução constitui condição 

necessária para observar o art. 47 da LRF, que positivou o princípio 
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da recuperação da empresa, pilar central do sistema falimentar 

brasileiro.”6 

 

28. Com efeito, os credores que converteram seus créditos em ações já foram 

pagos por ato jurídico perfeito e acabado, nos termos informados por Arca, de 

modo que, mesmo que a aprovação do plano de recuperação judicial tenha sido nula 

pelo reconhecimento do direito de voto da Credora Roberta Kann Donato (conforme 

decisão do Tribunal de Justiça, como se verá no item III desta petição), não se poderá 

exigir de tais credores a devolução das ações que receberam. Mas, se é verdade que 

foram pagos e que não se lhes pode exigir a devolução do que receberam, também 

é verdade que não são mais credores, e que, portanto, não podem participar de 

assembleia-geral de credores. 

 

29. Destaque-se que a conversão dos créditos é ato jurídico perfeito e 

acabado, conforme destacado pela administração da empresa  e auditado por 

Contaud, o que implica dizer que (i) os credores que os converterem voluntariamente 

optaram por receber seus créditos da forma prevista no plano, em momento em que 

não havia decisão judicial que obstaculizasse essa prática, não havendo razão para o 

desfazimento; e (ii) a redução do capital social que o eventual desfazimento da 

operação implicaria certamente prejudicaria ainda mais os credores que não 

converteram seus créditos, na exata medida em que até o presente momento nada 

receberam e sequer há segurança jurídica a respeito do prosseguimento desta 

recuperação judicial. 

 

30. A reversão das conversões de crédito em ações provocaria a violação de 

ato jurídico perfeito, bem como à própria situação de fato, pois não há notícia nos 

autos de que esses antigos credores devolveram as ações recebidas de Arca, razão 

pela qual não são mais credores e não detêm legítimo interesse para participar com 

 
6 MUNHOZ, Eduardo Secchi. Mootness Doctrine e o Direito Brasileiro: preservação dos atos 
validamente implementados no âmbito da recuperação judicial. In ELIAS, Luis Vasco (coord.). 10 
anos da Lei de Recuperação de Empresas e Falências: Reflexões sobre a Reestruturação 
Empresarial no Brasil. São Paulo: Quartier Latin, 2015, fl. 120. 
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voz e voto em assembleia-geral de credores. É possível até que esses credores 

tenham entabulado com a Devedora ou com partes a ela relacionadas atos jurídicos 

que impliquem por completo a sua dissociação com a presente recuperação judicial. 

De outro turno, a persistir a insistência da Devedora com o direito de voto de Roberta 

Kann Donato, ter-se-ia que apurar, também, a isenção desses mesmos credores que 

converteram seus créditos em ações, na exata medida que seriam acionistas e 

credores em tempos simultâneos. 

 

31. Dito de outra forma, esses credores-acionistas deixariam de ser acionistas, 

votariam o mesmo plano de recuperação judicial e muito possivelmente voltariam a 

ser acionistas no momento subsequente, de forma que os óbices levantados pela 

Devedora (sem razão no caso de Roberta, como já demonstrado à saciedade) teriam 

validade no caso dos credores que converteram seus créditos, como é intuitivo. 

 

32. Essa questão ganha mais relevância quando se verifica a importante 

relação no endividamento da Arca, conforme sua explicação na petição de Id. 

159304785 (que será exposta no próximo item a seguir desta petição), itens nº 13 e 

nº 21, em que revela que a redução do endividamento de R$ 43.569.395,00 

(quarenta e três milhões quinhentos e sessenta e nove mil trezentos e 

quarenta e cinco reais) para 28.927.167,00 (vinte e oito milhões novecentos 

e vinte e sete mil cento e sessenta e sete reais), operou-se mediante a 

conversão de créditos em ações. 

 

33. Finalmente, para arrematar, se levasse em consideração a tese arguida de 

que a simples condição de credor afastaria o direito de voto em assembleia-geral de 

credores, conforme reiteradas manifestações encartadas nestes autos em 

relação ao crédito detido por Roberta Kann Donato, se estaria diante de um 

posicionamento contraditório de Arca ao defender – nesta ocasião – a manutenção 

do direito de voz e de voto dos credores signatários da petição de Id. 135087462, 

também acionistas de Arca.   
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34. Acerca da sugestão de realização de uma sessão de mediação para 

resolução do conflito entre Credores e Arca sobre os termos do plano de recuperação 

judicial, a isso os Credores não se opõem. Nada obstante, isso se deverá dar em 

paralelo, e sem relação de prejudicialidade, com a designação de uma assembleia-

geral de credores para deliberação sobre formação de comitê de credores e sobre o 

próprio plano de recuperação judicial.  

 

(ii)  Da petição de Id. 159304785 

 

35. Conforme determinado pela r. decisão de Id. 156243595, a Arca também 

foi intimada a prestar esclarecimentos acerca das questões levantadas pelos Credores 

na manifestação de Id. 127123945. 

 

36. Em resposta aos 32 itens formulados, a Arca apresentou petição (Id. 

159304785), contudo, os esclarecimentos lá fornecidos revelam uma tentativa clara 

de dissimulação e falta de transparência quanto aos fatos discutidos, conforme será 

exposto a seguir: 

 

37. Inicialmente, deve-se destacar que, embora a Arca alegue, no item nº 1, 

que o crédito listado em favor de Clodoveu Franciosi está devidamente comprovado 

por documento fiscal, a mera apresentação de tal documento não é suficiente sem a 

devida análise, uma vez que documentos fiscais podem ser objeto de fraudes, erros 

ou mal-entendidos, e a verificação rigorosa por parte do Administrador Judicial é 

essencial para evitar fraudes na elaboração da relação inicial de credores. 

 

38. A este respeito, convém apontar que a lista inicial apresentada pelo 

Administrador Judicial mostra que os créditos dos irmãos Clodoveu e Rogério 

Franciosi eram de valores semelhantes, R$ 49.659,62 e R$ 42.466,00, 

respectivamente. Contudo, Clodoveu solicitou a majoração de seu crédito, resultando 

em um aumento para R$ 324.659,62, sem a devida conferência pelo AJ. A diferença 

majorada de R$ 275.000,00 foi atribuída à venda de 2.500 metros cúbicos de lenha 

para entrega futura, com nota fiscal emitida em 27/01/2021, véspera do pedido de 
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recuperação. A falta de data de vencimento na nota fiscal e a ausência de documentos 

que comprovem a efetiva entrega e transporte levantam sérias suspeitas sobre a 

validade deste crédito.  

 

39. Além disso, apesar dos alertas reiterados sobre a suspeição da compra de 

lenha para o armazém de Campo Novo do Parecis/MT, o Administrador Judicial optou 

por ignorá-los, validando não apenas este crédito, mas também outros suspeitos, 

como os de Márcio, Fabrício e Guaxe.  Essa falta de verificação minuciosa e a 

validação de créditos suspeitos evidenciam uma conduta negligente e parcial por 

parte do Administrador Judicial, sugerindo uma estratégia para se conquistar uma 

maioria de valor de créditos na recuperação, o que prejudica os credores que 

contestam o processo.  

 

40. Em que pese a alegação da Arca, nos itens nº 3, 11, 15, 18 e 26, de que 

não há arrendamento das instalações e pastagens, essa deve ser igualmente 

contestada. Primeiramente, o Plano de Recuperação Judicial proposto pela 

Recuperanda menciona explicitamente a recepção e armazenagem recorrente a preço 

fixo dos seis silos, cada um a R$ 190.000,00, totalizando R$ 1.140.000,00. Esta 

receita refere-se à armazenagem de milho pipoca para o cliente Ferrari Agrícola, com 

depósito em junho e retirada em dezembro.  

 

41. No entanto, trata-se, na realidade, de uma simulação para evitar 

incidência fiscal e justificar a operacionalidade da Arca, conforme alertado diversas 

vezes no processo, devendo o AJ investigar e atestar a verdadeira natureza do 

contrato com a Ferrari Agrícola, uma vez que o serviço de armazenagem geralmente 

ocorre com base no volume de grão estocado, e não por um preço fixo, o que indica 

que o contrato pode estar dissimulando um arrendamento das instalações. 

 

42. Além disso, a Arca insiste em negar que sua principal exploração comercial 

seja o arrendamento de pasto e instalações. No entanto, análise da tabela de receitas 

referentes ao período de janeiro a outubro de 2022 revela valores significativos 

provenientes de contratos de arrendamento com Waldir Martinez (arrendamento da 
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Fazenda Fonte e adjacentes) e João Segala (arrendamento da Fazenda Vale Verde), 

além dos silos alugados para a Ferrari Agrícola, evidenciando a origem expressiva da 

receita apurada. 

 

43. Inclusive, esses contratos de arrendamento com Segala e Martinez, 

lastreados na quantidade mensal de cabeças de gado em pastejo, encontram-se 

apensados ao processo.  

 

44. Ressalta-se, ainda, que o AJ mencionou ter realizado visitas técnicas nas 

fazendas para conhecer a realidade das operações e justificar o pedido de 

recuperação. Acontece que, durante essas visitas, o AJ deveria ter constatado a 

inexistência de maquinários específicos e instalações apropriadas para a produção de 

silagem de capim, o que suportaria a venda desse produto. Essa omissão levanta 

dúvidas sobre a veracidade das alegações da Recuperanda quanto à sua atividade 

produtiva, tendo em vista que ela apresenta diversas notas fiscais de venda de 

produto de silagem de capim, que, conforme já alertado em petições anteriores, 

parece ser uma tentativa de otimização fiscal, pois a cadeia de produção de alimentos 

é beneficiada pela restituição de impostos. 

 

45. A respeito dos itens nº 19 e 20, a Recuperanda forneceu informações 

totalmente equivocadas sobre a associação com a Arca Fomento (Futuro Fomento) 

que precisam ser esclarecidas. Conforme se verá a seguir, as alterações societárias 

revelam uma engenhosa construção de blindagem e solidariedade intrínseca. 

 

46. A título de esclarecimento, a Fomento foi criada e controlada pelo grupo 

familiar, com a Arca S.A. como acionista majoritária e fornecedora de sustentação 

financeira, resultando em uma dívida de mais de R$ 10 milhões em favor da 

Recuperanda. A empresa sempre esteve sob o comando de um membro da família e 

suas atividades eram complementares aos negócios da Arca. O contador e diretor de 

ambas as empresas é o Sr. Sebastião Ernanes Rangel, que assina os balanços 

publicados desde 2015 até a presente data. Os auditores e o corpo de advogados que 

defendem as empresas são os mesmos. A Sra. Ângela Ribeiro de Carvalho, ex-
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presidente e acionista de ambas as empresas, foi cadastrada na Arca como gerente 

de Recursos Humanos. O Sr. Fernando César de Oliveira Carvalho, fundador da FCC 

FCC Empreendimentos e Participações Ltda., adquiriu a Fazenda Fonte, que foi 

integralizada na Arca. Ele e sua esposa Ângela moram na Fazenda Fonte, propriedade 

da Arca, e são conhecidos como donos, segundo relato do oficial de justiça. Além 

disso, o Sr. Fernando, controlador e presidente da Fomento, atualmente trabalha na 

Arca como gerente de operações. 

 

47. Essa relação é reforçada pela inclusão da palavra “Arca” nos nomes de 

ambas as empresas, estabelecendo um significado uníssono, e as operações 

comerciais da Fomento eram lastreadas no patrimônio da Arca. Ademais, 

gratuitamente, a Arca concedeu garantia de aval ou hipotecária a alguns credores, 

cuja origem da operação ocorreu na Fomento.  

 

48. Portanto, seja por controle, dependência econômico-financeira, direção ou 

finalidade complementar, Arca e Fomento estão unidas umbilicalmente, o que 

ultrapassa largamente uma mera relação comercial. 

 

49. Por fim, em relação ao item nº 22, a empresa Recuperanda anexou à sua 

manifestação os relatórios de auditoria sobre as demonstrações contábeis dos três 

últimos exercícios (2021, 2022 e 2023), elaborados pela Contaub Auditores 

Independentes e expedidos respectivamente em 05/03/2024, 11/03/2024 e 

09/04/2024. 

 

50. Assim, a fim de verificar a exatidão e veracidade das informações 

apresentadas nos relatórios auditados, junta a esta manifestação o laudo técnico ora 

anexado (Doc. 01), o qual foi elaborado para apreciar as questões contábeis 

levantadas pelos Credores e analisar a regularidade dos dados contidos nos r. 

documentos. 

 

51. Isso porque, esses relatórios foram emitidos tão somente após os 

Credores pugnarem a intimação da Arca e do Administrador Judicial para esclarecer 
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sobre questões que impactam diretamente na lisura do processo recuperacional (Id. 

127123945), o que sugere que os mesmos foram elaborados apenas com o propósito 

de apaziguar às preocupações lá levantadas, em vez de fornecer uma análise 

transparente e precisa ao procedimento de recuperação. 

 

52. Tal situação evidencia uma clara falha do Administrador Judicial, que 

deveria ter garantido a elaboração dos relatórios contábeis, de modo a assegurar a 

transparência e a confiabilidade das informações fornecidas. 

 

III. NECESSIDADE DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA-GERAL DE 

CREDORES 

 

53. Uma vez que essas questões incidentais estejam superadas, é de rigor – 

em vista do comando do art. 56, § 1º, da LRF –,  que se determine, de imediato, 

(i) a correção da relação de credores pelo administrador judicial para exclusão ou 

minoração dos créditos total ou parcialmente pagos (inclusive por meio de conversão 

dos créditos em ações), conforme o caso; e (ii) que se designe assembleia-geral de 

credores para deliberação sobre formação de comitê de credores e para nova 

deliberação sobre o plano de recuperação judicial. 

 

54. Sobre a necessidade de que a assembleia-geral de credores, cuja 

realização já foi autorizada por este D. Juízo, contemple também deliberação sobre o 

plano de recuperação judicial, isso decorre de recente julgamento7 que reconheceu 

direito de voz e voto à Credora Roberta Kann Donato, conforme já exposto no início 

desta petição. 

 

55. Assim, a assembleia-geral de credores a ser designada por este Juízo 

deverá tratar, também, para além da constituição de um comitê de credores, da 

aprovação ou rejeição do plano de recuperação judicial de Arca. 

 

 
7  Por meio do julgamento do agravo de instrumento nº 1014838-45.2023.8.11.0000. 
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56. Vale notar, por fim, que a tese arguida por Arca para evitar a realização 

de uma assembleia-geral de credores – qual seja, a de que o v. acórdão de segunda 

instância que reconheceu direito de voz e voto a Roberta e que cassou a r. decisão 

de homologação do trânsito não transitou em julgado - não se sustenta porque 

não há comando judicial que suspenda os efeitos do v. acórdão. Aliás, a 

realização de assembleia de credores deveria ser de interesse da Devedora, posto 

que passados mais de três anos da propositura da presente recuperação judicial não 

se tem um plano regularizado e obviamente a proteção ofertada pelo “stay period” 

há muito se esvaiu, estando a empresa inclusive à mercê de sofrer pedidos de falência 

por créditos concursais. 

 

IV. REQUERIMENTOS 

 

57. Ante o exposto, com fundamento no art. 56, § 1º, da LRF, os Credores 

requerem: 

 

(i) Considerando-se todas as alegações de Id. 127123945 e a ausência de 

resposta de forma satisfatória pelo Administrador Judicial, que, com base 

no art. 22, I, “b” c/c II, “a” e “c” da Lei nº 11.101/2005, possui o dever de 

prestar informações e fiscalizar as atividades da Recuperanda, seja 

destituído o Administrador Judicial, conforme o art. 31 da Lei nº 

11.101/2005, nomeando-se novo profissional em seu lugar; 

 

(ii) Ato contínuo, requer que seja dado cumprimento ao acórdão que 

determinou a convocação da Assembleia Geral de Credores, na forma do 

Agravo de Instrumento n. 1014838-45.2023.8.11.0000;  

 

(iii) Requer, ainda, a juntada do laudo técnico aos autos (Doc. 01), com a 

devida intimação dos demais credores e do Ministério Público, para que 

possam se manifestar e; 
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(iv) Por fim, deve ser o novo administrador judicial intimado a apresentar: (a) 

relação de credores retificada, para fins de assembleia-geral de credores, 

na qual se considerem apenas créditos que ainda não foram pagos por 

qualquer meio (inclusive por meio de conversão do crédito em participação 

de capital) e que se descontem dos créditos existentes eventuais 

pagamentos parciais realizados nos termos do plano de recuperação 

judicial e (b) respostas aos questionamentos destes e dos demais 

credores, na forma do art. 22, I, “b”, da Lei nº 11.101/2005, para fins de 

possibilitar a manutenção e o prosseguimento desta Recuperação Judicial 

e c) a intimação da Arca S/A agropecuária para apresentar o livro de 

registro de ações, considerando a informação de que os créditos de alguns 

credores já foram convertidos em ações da companhia. 

 

Termos em que, Pedem deferimento. 
 
 

De São Paulo, SP, para Cuiabá, MT, 6 de setembro de 2024. 
 
 

Luis Augusto Roux Azevedo  Bernardo Anastasia  
                         OAB/SP 120.528    OAB/RJ 108.628 

 
 

Maria Victória Mangeon Knorr  Bernardo Watanabe 
                         OAB/SP 451.396   OAB/RJ 177.249 

BERNARDO ANASTASIA 

CARDOSO DE 

OLIVEIRA:02595216716

Assinado de forma digital por 

BERNARDO ANASTASIA CARDOSO 

DE OLIVEIRA:02595216716 

Dados: 2024.09.06 15:32:40 -03'00'


	Cabeçalho
	Índice
	Manifestação | NUM: 168309876 | 06/09/2024 17:46

